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Ofício nº 666/2026-GAB                                                            Toledo, 16 de setembro de 2026. 
 
À Sua Excelência o Senhor 
VEREADOR GABRIEL BAIERLE 
Presidente da Câmara Municipal de Toledo - PR 
Nesta Cidade 
 

Assunto:  Faz referência ao Ofício nº 57/2026-CM/LEG, que versa sobre os Requerimentos 
nos 69, 70 e 71 de 2026.  

 
Senhor Presidente, 

 
1. Em atenção ao contido no Ofício em epígrafe, datado de 18.8.2026, protocolizado 
nesta municipalidade sob o nº 43087, na mesma data, encaminhamos os documentos anexos, 
conforme seguinte relação: 

 Ofício nº 1656/2026-SMAS, expedido em 10.9.2026, pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social, contemplando as informações relativas 
ao Requerimento nº 69/2026; 

 Ofício nº 809/2026-SRH, expedido em 9.9.2026, pela Secretaria Municipal 
de Recursos Humanos, contemplando as informações relativas ao 
Requerimento nº 70/2026; e 

 Ofício nº 248/2026-SMDET, expedido em 16.9.2026, pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Econômico, acompanhado dos 
documentos que o instruem, através do link 
https://drive.toledo.pr.gov.br/index.php/s/5NPosFp82s2YrbJ, 
contemplando as informações relativas ao Requerimento nº 71/2026. 

2. Nesses termos, nos colocamos à disposição para esclarecimentos adicionais, 
porventura necessários. 
 
 

 
Respeitosamente, 

 
 
 
 
 
 
 

 
- Assinatura digital - 

MARIO CÉSAR COSTENARO 
Prefeito do Município de Toledo/PR 







MOTIVO DE DESLIGAMENTO TOTAL
DEMANDA ATENDIDA/AGENDADA 1574
INICIO DE NOVA DEMANDA REPRIMIDA 1986
DESISTENCIA 31
NAO ADESAO DO USUARIO/FAMILIA 56
AVALIACAO TECNICA 55
TESTE OU ERRO 27
VARIAS TENTATIVAS DE CONTATO SEM EXITO 17
RENDA SUPERIOR 28
FALECIMENTO/MORTE 1
MUDANCA DE TERRITORIO 5
MUDANCA DE CIDADE 2
TOTAL DE MOTIVOS NO 1º QUADRIMESTRE 3782







escontinuidade dos processos de trabalho, 

com perda de profissionais que já dominavam fluxos, procedimentos e especificidades do 

trabalho operacional cotidiano; o prejuízo à continuidade do acompanhamento das famílias e 

indivíduos, vindo a fragilizar vínculos de confiança já estabelecidos e comprometer o êxito 

do atendimento prestado; a sobrecarga das equipes remanescentes, decorrente da necessidade 

de absorver demandas e, simultaneamente, ensinar novos trabalhadores; a necessidade 

constante de capacitação de níveis iniciais, consumindo tempo e recursos que poderiam estar 

direcionados à qualificação para as especificidades das atividades já executadas, 

especializando-as; e, não menos importante, a fragilização da integração da rede 

socioassistencial e com as demais políticas públicas, uma vez que vínculos interprofissionais 

e articulações institucionais precisam ser continuamente reconstruídas. 

Em resumo, a rotatividade não representa apenas uma questão administrativa de 

substituição de servidores. Consideramos que ela afeta diretamente a continuidade da proteção 

social, a construção de vínculos, a capacidade de planejamento e a qualidade das nossas 

respostas oferecidas à população.





a) quais projetos, programas ou ações apresentaram atraso na execução?

Não foram identificados, no período analisado, projetos, programas ou ações com 

atraso que implique prejuízo à execução das políticas públicas ou ao cumprimento das metas 

estabelecidas. Eventuais diferenças entre o percentual de execução orçamentária e a proporção 

temporal do exercício decorrem da própria dinâmica de execução das despesas e dos 

respectivos cronogramas. No entanto, considerando o percentual apurado, 33% se mostra 

bastante alinhado ao ideal, tempo em visa que se transcorreu 1/3 do exercício.

b) se existe previsão para aplicação integral dos recursos previstos no orçamento anual?

Há previsão de continuidade da execução das dotações orçamentárias ao longo do 

exercício, observada a programação financeira, o cronograma de execução das ações e a 

efetiva necessidade de realização das despesas. Dessa forma, a execução ao longo do exercício 

tende a se intensificar nos períodos subsequentes, conforme sejam concluídos os 

procedimentos administrativos e contratuais necessários à realização das despesas previstas.

Cabe destacar que a execução está diretamente ligada ao efetivo recebimento e arrecadação 

dos recursos previstos, neste sentido cumpre esclarecer que a execução de 100% das 

dotações orçamentárias constitui uma situação de difícil ocorrência e não deve ser 

considerada como parâmetro isolado de eficiência da gestão, uma vez que o orçamento 

público possui natureza eminentemente autorizativa e sua execução está condicionada a uma 

série de fatores administrativos, financeiros, legais e operacionais.

7. Considerando a existência de aproximadamente R$2,8 milhões em saldo financeiro nas 
fontes vinculadas ao Sistema Único de Assistência Social (SUAS), requer:

a) se existe algum impedimento legal ou administrativo para utilização desses recursos?

Não há impedimento legal para a utilização dos recursos financeiros, justamente o 

contrário, eles estão sendo utilizados de acordo com as demandas apresentadas pelos serviços 



do SUAS, a programação financeira, o cronograma de execução das ações e a efetiva neces-

sidade de realização das despesas.

b) se os valores já possuem destinação definida?

Os valores vinculados ao SUAS possuem destinação, finalidade e forma de aplicação 

definidas pelas normas que regem a Política de Assistência Social. Todos os valores 

apresentados durante a audiência pública têm finalidade definida. Os recursos federais estão 

vinculados principalmente as Portarias MDS nº 1.043/2024 e Portaria MDS nº 1.044/2024 e 

os recursos estaduais vinculados as resoluções/deliberações que os aprovaram.

c) quais ações ou programas serão contemplados com estes recursos?

Praticamente todas as ações e programas do SUAS serão contemplados com os 

recursos disponíveis, exceto os benefícios eventuais e de transferência de renda, o pagamento 

de recursos humanos e algumas outras despesas que foram realizadas exclusivamente com 

recursos próprios. Exemplificando, há previsão de aplicação dos recursos disponíveis em 

aquisição de materiais de consumo, equipamentos e pagamento de serviços para praticamente 

todas as unidades do SUAS (CRAS, CREAS, Casas Abrigo, CERTIs, etc).

Sendo estas as informações a prestar, nos colocamos a disposição para eventuais 
esclarecimentos.






